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             RESUMO 

A contemporaneidade tem provocado consideráveis modificações no que diz respeito aos 
debates sobre os corpos. No que tange às sexualidades humanas, na seara jurídica, os 
marcos binários de ser homem e ser mulher- ainda não foram extirpados. A sexualidade, 

inclusive, permanece juridicamente firme em suas matrizes históricas e tradicionais, 
mesmo não havendo correspondente em âmbito social capaz de afirmar a normatização 

vigente. O Direito deve proteger os mais vulneráveis, incluindo-se a comunidade LGBTI, 
no sentido de densificar normas protetivas e libertadoras do processo de construção das 
identidades humanas. O problema de pesquisa investigado justifica-se na ressonância do 

princípio da dignidade humana e do direito dos transexuais de terem uma vida 
plena, reconhecido o direito à autonomia privada à população transgênera. Nesse sentido 

questiona-se: o julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal em março de 2018, 
por meio da ADI 4275, garantiu a tutela dos direitos à personalidade dos transexuais uma 
vez que reconheceu a juridicidade ao pleito de mudança de prenome e da definição de sexo 

(masculino ou feminino) no registro civil, independentemente da cirurgia de 
transgenitalização? Sendo assim, o objetivo geral do estudo é analisar a transexualidade, o 

direito à personalidade e o reconhecimento da sua real identidade sexual em respeito à 
pessoa como valor absoluto que consubstancia a busca pela felicidade, inerente a todo ser 
humano. Os objetivos específicos voltam-se para construir uma análise interdisciplinar 

entre o Direito Constitucional e o Direito Civil no que diz respeito à problemática 
apresentada; investigar sob uma perspectiva histórica o Princípio da dignidade da pessoa 

humana, o Princípio da liberdade e o direito à sexualidade, e avaliar as questões jurídicas 
no processo de mudança de sexo e nome e o papel do Judiciário frente à omissão legal da 
possibilidade de alteração do nome do transexual independentemente da 

transgenitalização. Essa pesquisa se enquadra como qualitativa, exploratório-descritiva e 
interpretativa, uma vez que enfatizará os significados atribuídos pelos sujeitos investigados 

e a atuação do Estado na tutela dos direitos anteriormente mencionados. 

 

Palavras-chave: Transexualidade. Dignidade da pessoa humana. Soberana autodefiniçao. 

Desjudicialização.  

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 



 

ABSTRACT 

The contemporaneity has led to considerable changes in the debates about bodies. As far 
as human sexualities are concerned, in the legal arena, the binary landmarks of being a 
man and being a woman - have not yet been extirpated. Sexuality, even, remains legally 

firm in its historical and traditional matrices, even though there is no social correspondent 
capable of affirming the current normalization. Law must protect the most vulnerable, 

including the LGBTI community, in order to strengthen protective and liberating norms in 
the process of building human identities. The investigated research problem is justified by 
the resonance of the principle of human dignity and the right of transsexuals to live a full 

life, recognizing the right to private autonomy of the transgender population. In this sense 
it is questioned: the judgment given by the Federal Supreme Court in March 2018, through 

ADI 4275, guaranteed the protection of the rights to the personality of the transsexuals 
since it recognized the juridicity to the change of name and definition of sex (male or 
female) in the civil registry, regardless of the transgenitalization surgery? Thus, the 

general objective of the study is to analyze transsexuality, the right to the personality and 
the recognition of its real sexual identity in respect to the person as an absolute value that 

consubstantiates the search for happiness inherent to every human being. The specific 
objectives are to construct an interdisciplinary analysis between the Constitutional Law 
and the Civil Law with respect to the presented problem; to investigate from a historical 

perspective the Principle of the dignity of the human person, the Principle of freedom and 
the right to sexuality, and to evaluate the juridical questions in the process of change of 

sex and name and the role of the Judiciary before the legal omission of the possibility of 
altering the name of transsexual regardless of transgendering. This research is classified 
as qualitative, exploratory-descriptive and interpretive, since it will emphasize the 

meanings attributed by the investigated subjects and the State's action in the protection of 
the aforementioned rights. 

 

Keywords: Transsexuality. Dignity of human person. Sovereign self-definition. 
Disjudicialization. 
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INTRODUÇÃO: Os Transexuais e o histórico direito de ser feliz como condição de 

uma vida digna e da não discriminação  

 

A sexualidade humana é assunto de enorme relevância em todos os espaços,  

abrange todos os seres humanos desde o início ao fim da vida. Por outro lado, o Estado 

utilizou os contextos sexuais no desejo de controlar e organizar a sociedade causando, 

muitas vezes, desequilíbrios nas relações humanas. 

O ser humano nunca ocupou um espaço de tamanha relevância como nos 

tempos atuais, e nesse diapasão, os Direitos Humanos, nas suas mais variadas formas de 

manifestações, estão positivadas por todo mundo, visando reconhecer sujeitos 

específicos de direitos, dando, na hipótese de violação dos seus direitos uma resposta 

individualizada, especifica para uma determinada categoria conhecida como “minoria” 

ante a sua condição de vulnerável no meio social.   

 A atualidade ainda dá margem à muitas confusões a respeito das sexualidades. 

Nesse desiderato, pode-se dizer que é indigno dar tratamento diferenciado as pessoas 

com base no seu sexo biológico, sexo psicossexual ou  psicossocial, pois a dignidade da 

pessoa humana encontra no próprio individuo as suas  qualidades mais relevantes, 

permitindo o pleno desenvolvimento pessoal e social de cada ser com base em ideais 

pluralistas, solidaristas, democráticas e humanistas, devendo pois, os direitos que 

decorrem da personalidade, ser concretizados, a fim de ser retomado o significado da 

Constituição exatamente naquilo que ela tem de norma diretiva fundamental (STRECK, 

2001). 

A invisibilidade e o não reconhecimento sociais são "retratos” do contexto 

social contemporâneo. No entanto, a igualdade no trato por parte das instâncias de 

controle perante a população é um objetivo principiológico basilar de todo Estado 



 
 

democrático de Direito. Naturalmente, há inúmeras diferenças entre os seres humanos e, 

por essa razão, normas e interpretações devem ser alicerçadas, como postulados de 

entendimento, na busca de um tratamento isonômico estatal, a fim de promover à 

igualização das possibilidades de atuação social das pessoas vulnerabilizadas em 

sociedade através de proteções aos mais enfraquecidos. 

Desde o final da década de 1970, inúmeros diplomas legislativos são cunhados 

no desejo de proteção das populações mais vulneralizadas em face das sexualidades. A 

Carta Constitucional consagra o respeito à dignidade humana, ao assegurar que todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; 

Em razão da garantia constitucional da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, 

da honra e imagem das pessoas e a punição a qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais, tende-se buscar o fortalecimento dos direitos da 

personalidade, na medida em que todo cidadão é possuidor, inclusive o transexual, com 

direito a ser feliz, a ter sua identidade, como forma de individualização da pessoa 

humana. 

A presente dissertação tem por objetivo investigar a decisão histórica do STF  

do julgamento da ADI nº 4275, que tem efeito vinculante e por meio da qual a partir de  

01 de Março de 2018 as pessoas transgêneros puderam alterar seu nome e gênero no 

registro civil, independentemente de ação judicial e transgenitalização1; com isso 

pretende-se colocar em discussão as “invisibilidades”,  repensar a sociedade a partir de 

uma perspectiva da diferença e problematizar efeitos da matriz cisheteronormativa2 

                                                                 
1
 Cirurgia de mudança de sexo, realizada em pessoas transexuais  e  regulamentada pelo Conselho Federal 

de Medicina (CFM) em 1997 (DIAS, 2001). 

2 Do latim, cis significa “do mesmo lado”.Heteronormatividade (do grego hetero, "diferente", e norma, 

"esquadro" em latim) é um termo usado para descrever situações nas quais orientações sexuais diferentes 

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_grega
https://pt.wikipedia.org/wiki/Latim


 
 

reforçada em diferentes espaços sociais, os quais terminam por reproduzir práticas 

excludentes e discriminatórias. Destaca-se a relevância de desconstruir as estruturas 

cognitivas, explicativas e conceituais encontradas desde os primórdios no tangente às 

sexualidades humanas, das verdades impostas pela matriz heterossexual3 

correspondente a um modelo discursivo hegemônico com âncora na coerência entre o 

gênero e o sexo.  

Busca-se com isso, destacar os significados que ocupam essa matriz 

cisheterossexual4 ao longo do tempo, buscando ainda romper com as classificações 

sociais de hierarquização e poder de normas reguladoras de gênero envolvidos na 

constituição dos sujeitos, desenvolvendo uma série de problematizações sobre a 

transexualidade. O trabalho pretende ainda evidenciar a necessidade da discussão 

relacionada ao gênero, sexo e sexualidade, a fim de descontruir algumas verdades 

impostas que colaboram para a prática da desigualdade e da transfobia5, estabelecendo 

relações no campo teórico sob a perspectiva foucaultiana e sob a ótica queer 

desenvolvida pela filósofa Judith Butler, seja por meio de abordagens diretas à produção 

da filósofa ou por intermédio de seus intérpretes autorizados, a exemplo de Sarah Salih 

(2012) e Guacira Lopes Louro (2000).  

                                                                                                                                                                                              
da heterossexual são marginalizadas, ignoradas ou perseguidas por práticas sociais, crenças ou políticas. 

De acordo com Carvalho, Andrade e Junqueira (2009), heteronormatividade é o “conjunto de valores, 

normas, dispositivos e mecanismos definidores da heterossexualidade como a única forma legítima e 

natural de expressão identitária e sexual, que faz com que a homossexualidade, a transgeneridade e as 

práticas sexuais não reprodutivas sejam vistas como desvio, crime, aberração, doença, perversão, 

imoralidade, pecado. [...] A heteronormatividade é geralmente ensinada pelas instituições sociais (família, 

igreja, escola) ao longo dos processos normativos e normalizadores de produção dos sujeitos, corpos e 

identidades” (p. 20-21). 
3
 De acordo com Butler (2003b), a matriz heterossexual corresponde a um modelo dis cursivo hegemônico 

com âncora na coerência entre o gênero e o sexo por meio da qual, segundo Louro (2000), a sociedade 

persegue a fixação de uma identidade masculina ou feminina normal e duradoura. A classificação binária 

da heterossexualidade/homossexualidade, portanto, institui a heteronormatividade e um único modelo 

normativo de identidade sexual: a identidade heterossexual 
4
 Isto inclui a ideia de que a heterossexualidade é considerada como sendo a única orientação 

sexual normal. 
5
 Preconceito em relação aos/às transexuais  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Heterossexual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Heterossexualidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Orienta%C3%A7%C3%A3o_sexual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Orienta%C3%A7%C3%A3o_sexual


 
 

O trabalho foi estruturado em quatro capítulos, além da introdução e a 

conclusão. São quatro seções de desenvolvimento da temática, e toda a organização 

refere-se a aspectos das sexualidades humanas, com explicações da sistemática jurídica 

em relação às pessoas vulnerabilizadas pela cultura e pelo direito em razão das 

sexualidades.  A hipótese sustentada pela tese está circunscrita ao reconhecimento pelo 

Estado, por meio do STF, de tutelar os vulnerabilizados na seara das sexualidades, 

através da interpretação das normas constitucionais, reconhecendo o sujeito 

Transgênero como pessoa digna de respeito e de direitos. 

Nesse ínterim, as seções iniciais versam a respeito da história da sexualidade 

humana almejando demonstrar como os seres humanos, culturalmente construídos, 

sempre formaram a própria vida e forma de viver com assuntos relacionados à 

sexualidade. A seção conceitual apresenta as categorias de sexo biológico, orientação 

sexual, gênero e identidade de gênero; por outro lado, a transexualidade e a não 

correspondência dos dogmas heteronormativos serão dispostos como temáticas centrais 

nas quais a sistemática jurídica deve se preocupar, sempre no intento de igualizar o 

quanto desigual em âmbito social. 

Por fim, a presente dissertação aponta a necessidade do Direito adaptar-se às 

diversas transformações de paradigmas quanto aos conceitos de naturalidades e 

artificialidades perante os corpos uma vez que o ser humano deve ter o direito de ser o 

que é e de habitar o próprio corpo, sem ingerências estatais arbitrárias. Nesse sentido, 

foi construída uma análise dos votos dos Ministros do STF no Julgamento da ADI nº 

4275 a fim de demonstrar como se desenvolveu a interpretação do Judiciário, por meio 

de sua mais alta Corte, no cenário dos direitos da personalidade em relação aos pleitos 

desses sujeitos vulnerabilizados e enfraquecidos socialmente e assim verificar a 

existência ou não da justiça social através da busca da igualdade material. 



 
 

A metodologia utilizada na presente dissertação baseou-se em um estudo 

descritivo analítico, desenvolvido através de pesquisa bibliográfica, mediante 

explicações embasadas em trabalhos publicados em forma de livros, revistas, 

publicações, dados oficiais publicados na internet e jurisprudências; qualitativa, com 

aprofundamento na compreensão das relações humanas e no combate à discriminação; 

descritiva, buscando explicar, classificar e interpretar o problema apresentado; 

exploratória, objetivando aprimorar as ideias através de informações sobre o tema. 

 A problemática justifica-se tendo em vista que a ordem constitucional elevou a 

dignidade da pessoa humana a fundamento da ordem jurídica e núcleo essencial dos 

Direitos Fundamentais, provocando a colocação da pessoa humana no centro do debate 

sobre a promoção das identidades. Portanto, o Estado não tem apenas o dever de abster-

se de praticar atos que atentem contra a dignidade humana, mas também deve promover 

essa dignidade através de condutas ativas, garantindo o mínimo para uma existência 

digna. Faz-se necessário a legitimação de ações voltadas à inclusão de grupos marcados 

pela vulnerabilidade própria de uma formação social que historicamente atua por meio 

de condutas discriminatórias, uma resposta a qualquer cenário que não se mostre capaz 

de conviver com a diversidade. O direito à felicidade não deve está ligado à origem do 

sexo morfológico. Assim, apresenta-se como objeto de análise a obrigação do Estado de 

garantir, após a possibilidade da substituição de prenome e sexo no registro civil, 

independentemente de realização do procedimento cirúrgico de redesignação sexual e 

judicialização do pleito, a efetivação de direitos que dizem respeito à identidade e 

dignidade dos sujeitos.  

 

 

 



 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS – A Constituição Federal e os comandos para uma 

sociedade plural  

 A contemporaneidade caminha para a vivência da singular sexualidade das 

pessoas como um direito humano fundamental, do qual o Estado, como mantenedor do 

status quo social, insiste em não reconhecer aos vulnerabilizados - como acontece com 

os sujeitos transexuais. Nesse sentido, torna-se necessário trazer ao debate a temática 

dos sujeitos transexuais no intuito de proteger aqueles ainda enfraquecidos em razão das 

relações humanas sexuais – densificando os princípios da igualdade e solidariedade 

constitucionais.  

O Direito apropriou-se dos conceitos sociais ao redor da sexualidade na busca 

de uma organização e controle da vivência em sociedade. Há, dessa forma, diversas 

normas a respeito da sexualidade cujos efeitos reflexionam na vida das pessoas de 

maneira direta e indireta muitas vezes em razão dos "comportamentos proibidos", tidos 

como públicos e, portanto, dificultando modificações das categorias sexuais 

estabelecidas normativamente violando direitos da personalidade e direitos humanos 

fundamentais, como a escolha a respeito do próprio status sexual. 

Muitos comandos de obedecimento são cinzelados sem enxergar questões a 

respeito das sexualidades humanas, causando desequilíbrio e sofrimentos em muitas 

pessoas. As normas jurídicas quando elaboradas sem a devida observação das questões 

concernentes aos gêneros findam por ratificar e intensificar os desequilíbrios sociais 

fundamentados em aspectos morais e religiosos tradicionais ou criadas na atualidade no 

intento de fazer valer vontades de mando em terrenos privados e/ou íntimos nos quais o 

Estado não deveria penetrar. 



 
 

Assim agindo, o Direito torna-se mantenedor do status quo desequilibrante, 

violento e fomentador de sofrimento em inúmeras pessoas para as quais os velhos 

ajustes a respeito da sexualidade não se encaixam em perfeição. No entanto, as normas 

jurídicas, quando interpretadas e aplicadas levando em consideração o pluralismo, 

podem estimular a igualização social daqueles tidos como "diferentes”, refletindo em 

uma sociedade emancipatória, equilibrada e justa. O Direito utiliza as nomenclaturas 

usadas no campo das sexualidades de maneira, muitas vezes, imprópria pois não aplica 

uma interpretação teleológica da norma jurídica, causando restrições quando deveria 

ampliar o círculo protetivo dos comandos jurídicos. Há de ser levado em consideração 

as vulnerabilidades sociais a respeito das sexualidades, e sendo assim, a pessoa 

transexual, travesti ou transgênera em sentido estrito deve ser protegida pelo Estado. É 

relevante compreender como necessária a expansão do pálio protetivo do direito civil 

para abranger as pessoas inscritas nas categorias da transexualidade quando resolvem  

mudar seus nomes.  

A hodiernidade, com as diversas modificações de paradigmas dos conceitos de 

naturalidades e artificialidades perante os corpos, enseja uma explicação, para as 

devidas modificações, das fundamentações tradicionais a respeito das sexualidades 

perdurantes até os dias atuais. Nesse ínterim, o ser humano, artificialmente ou 

naturalmente construído deve ter o direito de ser o que é e de habitar o próprio corpo, 

sem ingerências estatais injustas. 

As nossas identidades são conflitivas, a medidas que não são passíveis de 

escolha. Se estas são muito mais uma consequência direta dos reforços dados pelo 

processo de socialização, bem como os conflitos se tornam mais evidentes quando não 

sabemos mais nos descrever face às nossas escolhas afetivas e sexuais (independente do 

sexo biológico que tenhamos), a imposição da heteronormatividade faz apenas aumentar 



 
 

essa “torre de babel” em que muitos sujeitos se encontram. Assim, essas pessoas 

vulnerabilizadas tendem a procurar uma saída e  talvez aquela em que promova menos 

conflitos identitários, e que não corrobore com uma masculinidade hegemônica. 

 Se a própria história mostra a pluralidade das descrições identitárias para o 

homem primitivo, o mesmo não poderia ser diferente para o homem contemporâneo. 

Com a diversidade de culturas, crenças e a pluralidade de identidades psicológicas, 

sociais, de gênero e sexuais na contemporaneidade, é simplesmente impossível conceber 

uma hegemonia frente às nossas identidades, uma vez que não são fixas, imutáveis. 

O recurso histórico, quando a ele recorremos no estudo da sexualidade, das 

relações sexuais e de gênero, serve para mostrar a diversidade/pluralidade de 

identidades, por exemplo, masculinas, ao longo da própria história, e aprender com estas 

experiências anteriores para que não se cometa os mesmos erros no futuro.  

Também há de se pensar que enquanto não nos libertarmos de conceitos 

tautológicos e reducionistas, como identidades de gênero ou identidades sexuais, ou 

seja, enquanto não aprendermos a respeitar as nossas singularidades, construídas através 

da diversidade histórica, social e cultural em que vivemos, enquanto não nos 

respeitarmos enquanto sujeitos, não conseguiremos respeitar também nossas 

construções singulares e identitárias. Essa observação independe de sermos homens ou 

mulheres, independe das nossas particularidades anatômicas dos nossos desejos afetivos 

e sexuais, até mesmo do papel social que exercemos no nosso dia a dia.   

 Talvez, essa seja uma saída mais justa, mais ética, mais humana, para não 

infringirmos no indivíduo, qualquer espécie de sofrimento psíquico àqueles que 

ousaram ir contra às regras impostas pela cultura e pelos processos de socialização, 



 
 

aprendidos ao longo do tempo. Para não infringirmos sofrimento psíquico aqueles que 

ousaram questionar os limites de suas prisões identitárias. 

A invisibilidade e o não reconhecimento sociais são partes importantes do 

contexto social contemporâneo das quais a categoria da vulnerabilidade não responde da 

melhor forma. A igualdade no trato das instâncias de controle perante a população é um 

objetivo principiológico basilar de todo Estado democrático de Direito. Naturalmente, 

há diferenças variegadas entre os seres humanos, sendo assim, normas e interpretações 

devem ser alicerçadas na busca de um tratamento isonômico estatal, com fomento à 

igualização as possibilidades de atuação social das pessoas vulneradas em sociedade 

através de proteções aos mais enfraquecidos. 

A vulneração de muitas pessoas, ao longo da história, deu-se, muitas vezes, por 

questões a respeito das sexualidades, por isso, a preocupação contida no presente artigo. 

Nesse comenos, o Estado tem o dever de, identificando o sofrimento dessas pessoas, 

realizar manobras, seja por leis ou decisões judiciais, capazes de mitigar as angústias e 

dores dos seres humanos. Assim, podemos observar que no Brasil, por meio do STF, o 

Direito interferiu na questão da sexualidade, ao verificar a necessidade da interferência 

estatal em alguns momentos da vida das pessoas vulneradas pela sociedade na seara das 

sexualidades como primordial e necessária, reconhecendo, a partir de março de 2018,  

às pessoas transexuais o direito de mudança de nome e gênero independente de 

judicialização. 
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